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Recurso Especial Nº 1.0000.15.035814-1/005 EM ação civil – proc. ordinário

COMARCA:

JUIZ DE FORA
RECORRENTES:

1º) SINDICATO DOS PROFESSORES DE JUIZ DE FORA -  SINPROJF 

Advogado:


Rodrigo Vidal Ribeiro de Oliveira



2º) MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA

Advogado: 

Luiz Fernando P. Peixoto
RECORRIDOS:

OS MESMOS RECORRENTES
Trata-se de dois recursos especiais, o primeiro interposto pelo Sindicato dos Professores de Juiz de Fora – SINPROJF - e o segundo pelo Município de Juiz de Fora, ambos com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, contra acórdão deste Tribunal proferido nos autos da Ação de Cumprimento de Acordo proposta pelo primeiro recorrente em face do segundo. Eis a ementa do acórdão:

“DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE - PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - REJEIÇÃO - MÉRITO - MAGISTÉRIO MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA - LEGALIDADE DO MOVIMENTO GREVISTA - PARCIAL PROCEDÊNCIA DAS REIVINDICAÇÕES - PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1) Apesar de sua denominação, o presente dissídio coletivo discute um novo movimento grevista e novas reivindicações da classe, não se tratando de um simples cumprimento de acordo judicial, o que o torna a via adequada, à luz dos artigos 362 e seguintes do Regimento Interno do TJMG.

2) Embora seja assegurado aos servidores públicos o direito de greve, esse deve ser exercido mediante a observância dos requisitos estabelecidos na Lei 7.783/89, dentre os quais a suspensão pacífica de atividades, a tentativa prévia de negociação extrajudicial com o empregador, a prévia aprovação da paralisação por assembléia geral, a garantia da continuidade de prestação de serviços essenciais e a comunicação com antecedência de 72 (setenta e duas) horas da instauração. Uma vez comprovada a observância de tais requisitos, deve ser declarada a legalidade do movimento paredista.

3) Em dissídio coletivo de greve, não há como se impor coercitivamente ao Município de Juiz de Fora a revogação da Lei Municipal 13.012/2014, pois incumbe ao Poder Legislativo decidir sobre a oportunidade e conveniência de editar e revogar uma lei, não podendo o Poder Judiciário intervir nessa seara, sob pena de violação do princípio da separação dos poderes (art.2º, CR/88). 

4) Por força do artigo 5º da Lei Federal 11.738/08, cabe ao Município de Juiz de Fora tão somente assegurar que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica (PRA1) não fique aquém do piso salarial de R$1.917,78 para o ano de 2015 (jornada de 40 horas/semana); o que não significa que todos os vencimentos de todos os cargos do magistério tenham que sofrer o mesmo reajuste de 13,01%, já que são agraciados unicamente com a revisão geral anual nos termos estabelecidos pelo artigo 40 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (no mínimo, o IPCA acumulado no período).

5) Preliminar rejeitada à unanimidade. Pedido julgado parcialmente procedente, por maioria de votos.” (fl. 408)

Primeiro recurso: do Sindicato dos Professores de Juiz de Fora – SINPROJF 

Em suas razões, o recorrente argui violação ao disposto nos artigos 27 e 28 da Lei Municipal nº 9.212/98, 2º da Lei Municipal nº 8.170/92, 40 da Lei Orçamentária do Município de Juiz de Fora e 37, X, da Constituição da República, bem como aos ditames das Leis Federais nºs 11.738/2008 e 11.494/2007.

Requer a concessão de reajuste salarial, no índice de 13,01% estabelecido pelo MEC, a todos os integrantes do quadro do magistério municipal ou, alternativamente, a extensão também a todos os servidores do magistério público municipal do índice de reajuste de 12,98% concedido pela Turma Julgadora à classe inicial da carreira do magistério.

Alega que a Lei nº 11.378/2008 garante a atualização anual do salário docente vinculada à variação do custo-aluno definido pela Lei nº 11.4942007.

Assevera que o município foi condenado a reajustar somente o vencimento do cargo de Professor Regente A nível 1 (PRA1), no percentual de 12,98%, ficando os demais cargos sem reajuste

Sustenta haver contradição na decisão recorrida, que afirma ser vedado ao Judiciário intervir em índice de reajuste salarial de servidor e, no entanto, concede reajuste para a classe inicial da carreira do magistério.

Aduz, ainda, que a decisão recorrida está em desconformidade com as leis municipais que instituíram o plano de carreira e a estrutura remuneratória do magistério público municipal do município de Juiz de Fora.

Suscita a inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei Municipal nº 13.012/2014.

Recurso tempestivo e com preparo efetuado.

Foram apresentadas contrarrazões.

O recurso não merece ascensão. 

Quanto ao pedido de aplicação do mesmo índice de reajustamento do piso salarial nacional, com base no artigo 5º da Lei nº 11.738/08, a todos os integrantes do quadro do magistério municipal, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça já apreciou a matéria, sob o regime de recursos repetitivos, no julgamento do Tema nº 911 (REsp nº 1.426.210/RS), decidindo nos seguintes termos:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. VENCIMENTO BÁSICO. REFLEXO SOBRE GRATIFICAÇÕES E DEMAIS VANTAGENS. INCIDÊNCIA SOBRE TODA A CARREIRA. TEMAS A SEREM DISCIPLINADOS NA LEGISLAÇÃO LOCAL. MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

2.  A Lei n. 11.738/2008, regulamentando um dos princípios de ensino no País, estabelecido no art. 206, VIII, da Constituição Federal e no art. 60, III, ‘e’, do ADCT, estabeleceu o piso salarial profissional nacional para o magistério público da educação básica, sendo esse o valor mínimo a ser observado pela União, pelos Estados, o Distrito Federal e os Municípios quando da fixação do vencimento inicial das carreiras.

3.  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4167/DF, declarou que os dispositivos da Lei n. 11.738/2008 questionados estavam em conformidade com a Constituição Federal, registrando que a expressão ‘piso’ não poderia ser interpretada como ‘remuneração global’, mas como ‘vencimento básico inicial’, não compreendendo vantagens pecuniárias pagas a qualquer outro título. Consignou, ainda, a Suprema Corte que o pagamento do referido piso como vencimento básico inicial da carreira passaria a ser aplicável a partir de 27/04/2011, data do julgamento do mérito da ação.

4.  Não há que se falar em reflexo imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações ou em reajuste geral para toda a carreira do magistério, visto que não há nenhuma determinação na Lei Federal de incidência escalonada com aplicação dos mesmos índices utilizados para a classe inicial da carreira.

5.  Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local em sede de recurso especial, de modo que, uma vez determinado pela Lei n. 11.738/2008 que os entes federados devem fixar o vencimento básico das carreiras no mesmo valor do piso salarial profissional, compete exclusivamente aos Tribunais de origem, mediante a análise das legislações locais, verificar a ocorrência de eventuais reflexos nas gratificações e demais vantagens, bem como na carreira do magistério.

6.  Hipótese em que o Tribunal de Justiça estadual limitou-se a consignar que a determinação constante na Lei n. 11.738/2008 repercute nas vantagens, gratificações e no plano de carreira, olvidando-se de analisar especificamente a situação dos profissionais do magistério do Estado do Rio Grande do Sul.

7.  Considerações acerca dos limites impostos pela Constituição Federal - autonomia legislativa dos entes federados, iniciativa de cada chefe do poder executivo para propor leis sobre organização das carreiras e aumento de remuneração de servidores, e necessidade de prévia previsão orçamentária -, bem como sobre a necessidade de edição de lei específica, nos moldes do art. 37, X, da Constituição Federal, além de já terem sido analisadas pelo STF no julgamento da ADI, refogem dos limites do recurso especial.

8.  Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte  tese:  ‘A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que  o  vencimento  inicial  das  carreiras do magistério público da educação  básica  deve  corresponder  ao  piso salarial profissional nacional, sendo vedada a  fixação do  vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas  determinações estiverem previstas nas legislações locais.’

9. Recurso especial parcialmente provido para cassar o acórdão a quo e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que reaprecie as questões referentes à incidência automática da adoção do piso salarial profissional nacional em toda a carreira do magistério e ao reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, de acordo com o determinado pela lei local. Julgamento proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 1.039 do CPC/2015).” (REsp nº 1.426.210/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016, g. n.)

No caso dos autos, constata-se que a conclusão alcançada pela Turma Julgadora, no sentido de que o índice de reajuste anual estabelecido pelo MEC incide unicamente sobre o piso nacional, com repercussões nos vencimentos daqueles que, eventualmente, recebam vencimento-básico em valor inferior ao piso, o que não significa que todos os vencimentos do cargo do magistério tenham que sofrer o mesmo reajuste, está em conformidade com a orientação firmada pelo Tribunal ad quem no julgamento do referido paradigma, razão pela qual, a teor do disposto no artigo 1.030, I, do CPC, o acesso à Instância superior deve ser negado quanto à questão. 

Quanto ao mais, o recurso não tem como prosseguir, por se apresentar deficientemente fundamentado, pois o recorrente não indicou, de forma expressa, o preceito legal supostamente violado na decisão combatida. 

Com efeito, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a indicação de violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF (cf. AREsp nº 666.753/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de10/03/2015).

Por outro lado, em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional e local, destinado à pacificação de controvérsias surgidas em torno da aplicação e exegese do direito federal.

Destarte, “se, nas razões do Recurso Especial, deixa a parte recorrente de indicar qual dispositivo legal teria sido malferido – com a consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional –, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo. Precedentes do STJ” (AgRg no AREsp 101.669/RJ, Rel.ª Min.ª Assusete Magalhães, DJe de 16/08/2016). 

Segundo recurso: do Município de Juiz de Fora

Nas razões recursais, alega o recorrente violação ao que dispõe os artigos 1.022 do Código de Processo Civil e 10 e 11 da Lei nº 7.783/89.

Suscita a nulidade do acórdão recorrido, ante a negativa da prestação jurisdicional reclamada, asseverando que a Turma Julgadora não sanou a omissão apontada nos embargos declaratórios.

Defende a ilegalidade do movimento grevista instaurado pelos servidores do magistério do município, sustentando que o serviço de educação infantil envolve atividade de cunho essencial, de modo que a sua paralisação exige o cumprimento da obrigação imposta no artigo 11 da Lei nº 7.783/89, o que, segundo afirma, não ocorreu, in casu.

Recurso tempestivo e sem preparo, na forma da lei.

Foram apresentadas contrarrazões.

Inviável a ascensão do recurso.

Mostra-se desprovida de razoabilidade a arguição de afronta à norma inscrita no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que, nos acórdãos recorridos, ficaram esclarecidas questões suficientes à solução da lide. Na linha da jurisprudência do Tribunal ad quem, não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de origem emite pronunciamento de forma clara e coerente, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. Confira-se:
“[...] 1.  Não  há vício consistente em omissão quando o Tribunal de origem decide  fundamentadamente  todas  as questões postas ao seu crivo. O mero  inconformismo  da  parte  com  o  julgamento  contrário  à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. (...).” (AgRg no AREsp nº 624.406/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 06/06/2016)

Quanto ao mais, concluindo a Turma Julgadora pela legalidade do movimento grevista instaurado pelos servidores do magistério público do município de Juiz de Fora, eventual reexame da matéria não prescindiria da análise do conteúdo fático-probatório dos autos, providência incompatível com a via estreita dos recursos excepcionais, nos termos do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se:

“PROCESSUAL CIVIL. GREVE EM SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. ABUSIVIDADE E ILEGALIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. [...] 2. Extrai-se do acórdão objurgado e das razões de Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal, com a consequente modificação do entendimento de que a greve foi ilegal, demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente de documentos e declarações analisadas com esmero pelo Sodalício a quo, fazendo incidir o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Agravo interno não provido.” (AgInt no REsp nº 1.613.841/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/04/2017)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GREVE DE SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS EM EDUCAÇÃO. LIMINAR. DEFERIMENTO. REQUISITOS. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. [...]

2. Para se chegar a conclusão diversa da adotada pelo órgão julgador de origem, em sede de liminar, quanto à abusividade e ilegalidade da greve dos professores estaduais, tal como colocada a questão nas razões do apelo especial, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ. [...]”  (AgRg no AREsp nº 363.880/AP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 11/04/2014)

Diante do exposto, nega-se seguimento:
a) ao primeiro recurso, com fundamento no artigo 1.030, I, do CPC, quanto à matéria alcançada pelo Tema nº 911 (REsp nº 1.426.210/RS), e com fundamento no artigo 1.030, V, do CPC, quanto à questão remanescente;

b) ao segundo recurso, com fundamento no artigo 1.030, V, do CPC.

Intimem-se.

DESEMBARGADOR ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL

Primeiro Vice-Presidente
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